DIREITOS E BENEFICIOS

A0S PORTADORES DE CANCER




ESSA MENSAGEM, DE AUTOR DESCONHECIDO, E
PARA PESSOAS CURADAS OU EM PROCESSO DE
RECUPERAGAO.

Saiba que vocé nao esta sendo castigado nem
colocado a prova.

O que vocé tem € uma doencga que precisa ser tratada
com atencao, carinho e respeito.

Alguns momentos serao ruins, outros nem tanto.

Se vocé tem cancer, saiba que entre o diagndstico
e a cura ha um espaco de tempo.

Tempo de sofrimento onde cabe solidariedade.

Tempo de muito medo onde cabe a coragem.

Tempo de incerteza, mas com espaco para
esperanca.

E quando tudo passar, um novo tempo se abre,
tempo de uma nova forga, pois a vida continua...



APRESENTAGAO

Esta cartilha foi elaborada por mim quando fui acometida por uma doenga oncolégica
em 2012, e tem como objetivo difundir junto a pacientes oncoldgicos, seus familiares
e colaboradores as conquistas dos cidadaos brasileiros no que se refere aos direitos
e beneficios sociais e juridicos que poderao contribuir para a melhora da qualidade
de vida durante o periodo de tratamento, reabilitagdo ou convalescenga da saude.

Por se tratar de um problema que mexe com toda a estrutura da pessoa, uma
série de direitos s@o disponibilizados a fim de possibilitar uma intervengao digna e
uma boa qualidade de vida durante o tratamento.

O objetivo primordial desta cartilha é atingir familias de alta vulnerabilidade.

A linguagem da cartilha € de maneira coloquial para que todos entendam
que na maior parte desta relagdo os pacientes sdo consumidores e tém a
favor de si as Regras do Direito do Consumidor.

O simples diagnéstico da doenga, garante direitos especificos exigindo o
preenchimento de alguns requisitos que serdo aplicados a todos os
portadores de cancer.

Ao longo desses anos varias maos lapidaram esse conjunto de ideias e
informagdes que tornaram este sonho realidade, sem o qual ndo haveria
sucesso nesta empreitada.

Agradeco a Ordem dos Advogados do Brasil — Subsecdo Santos na
pessoa de seu presidente Rodrigo de Farias Julido e sua vice-
presidente Maria Lucia de Almeida Robalo e demais diretores, pelo
apoio incondicional desde a primeira edicao em 2016.

E aos meus queridos colegas de profissdo e amigos de toda vida que
participaram efetivamente da construgdo do compéndio, Drs. Ever
Felicio de Carvalho, Bruno dos Santos Queija, Armando Elias Neto,
Celisa Angrimani Spagna Gonzalez Laporte, Claudia Verburg.
Ferojuelo, Leonor Peganha Falcao, Ricardo Fidos Horliana, bem como a
atual diretoria da Comissao de Direito de Salde da OAB/SP Subsecéo -
Santos, representada pelo coordenador presidente Roberto Luiz Pardini
Ferreira de Almeida e seu vice Fabio Cellio Soares e demais membros.
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Agradeco aos colaboradores que acreditando no trabalho realizado foram
parceiros fundamentais para o éxito dessa publicagéo.
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COMO O PACIENTE DE CANCER PODE SER BENEFICIADO
PELA LEGISLAGAO

O portador de cancer tem o direito de receber todas as informagdes necessarias para
enfrentar a doenga e 0s aspectos que a envolvem.

Ha um conjunto relevante de direitos assegurados aos pacientes oncologicos.

Além dos direitos e beneficios que devem ser atendidos pelos Poderes Publicos, a
Legislacdo protetiva também compreende as relag6es juridicas entre os pacientes e
os planos de saude, hospitais, clinicas e outros estabelecimentos que prestem
servigo especializado.

No caso da negativa de direito por entidades publicas e empresas privadas, ha a
rede oficial de protegao as relagdes de consumo.

REGRAS DO DIREITO DO CONSUMIDOR

Em grande parte dessas relagdes os pacientes sdo consumidores, militando
a seu favor, as regras contidas no Cédigo de Defesa do Consumidor Lei n°.
8.078, de 11 de setembro de 1990.

ACESSO AOS DADOS MEDICOS

Pelo codigo de ética Médica os dados do prontudrio médico ou
hospitalar, ficha médica e exames médicos de qualquer tipo, séo
protegidos pelo sigilo profissional e s podem ser fornecidos aos
interessados, pacientes ou seus familiares.

O paciente ou seus familiares, no entanto, tém direito de acesso a todas
as informagdes existentes sobre ele em cadastros, exames, fichas,
registros, prontuarios médicos, relatério de cirurgia, enfim, todos os
dados referentes a doenca.

Para exercer seu direito, o interessado devera redigir um requerimento,

em duas vias, e protocolizar o documento perante a entidade ou ao
médico que detenha as informagdes.
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DA REPRESENTATIVIDADE

Para proteger seus direitos, tanto no ambito administrativo, como no judicial, os
pacientes podem se valer de profissionais, 6rgaos publicos e entidades associativas com
ampla atuagao na area de defesa do Direito a Saude.

Passaremos a discriminar os profissionais e instituicdes que podem fazer valer seus
direitos, explicando seus respectivos papéis e atribuigdes.

0 ADVOGADO ¢ indispensavel a administrac@o da Justica, sendo inviolavel por seus
atos e manifestagdes no exercicio da profissdo mas nos limites da lei.

Além da relagao constituinte-advogado, é importante lembrar que a OAB no plano
nacional e nas secionais, desenvolve ampla atuagdo na tematica da saude, com
comissdes, grupos de trabalho e campanhas, que podem ser procurados por
pacientes e familiares para obtencao de informagdes ou apresentagdes de relatos
que passem a merecer atengdo geral daquela Entidade.

Nesse contexto, a DEFENSORIA PUBLICA é instituido essencial & Justica,
que objetiva garantir os principios constitucionais de acesso a Justica e de
igualdade entre as partes, viabilizando o exercicio do “direito de ter direitos”.

Dentre as éreas prioritarias de atuagdo do MINISTERIO PUBLICO, estdo
as areas de saude, em que este 6rgao coloca-se como mais um aliado na
luta pelo respeito aos portadores de cancer. Sua atuagao nao ira objetivar
a solucéo deste ou daquele paciente, mas o conjunto de pacientes que
estejam na mesma situagé@o, ndo devendo ser abandonada a via individual,
por meio de advogado contratado ou defensor publico, especialmente em
€asos urgentes.

Os JUiZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PUBLICA sdo competentes
para julgar agbes contra os Estados e Municipios, até o limite de 60
salarios minimos, o mesmo ocorrendo com JUIZADOS ESPECIAIS
FEDERAIS, em relagdo a unido federal. O acesso aos Juizados é
gratuito e, quando o valor da causa for igual ou inferior a 20 salarios
minimos, ndo sera necessario a contratagdo de advogado.

Atualmente, para que o0s pacientes obtenham uma deciséo favoravel para
a concessao de medicamentos diante do Estado, devem preencher os trés
requisitos cumulativos fixados pelo Superior Tribunal de Justica — STJ, em
Recurso Especial Repetitivo n°. 1.657.156 - RJ, que séo:

PLANDO

Aqui tem mais carinho por vocé &} S%n;g
Saude &




1. Comprovagao, por meio de laudo médico, esclarecendo que os medicamentos
disponibilizados pelo SUS sao ineficazes para tratar o paciente e que € absolutamente
necessaria a utilizagdo do que foi prescrito pelo médico;

2. Comprovagao da incapacidade financeira do paciente para arcar com o custo do
medicamento prescrito;

3. Demonstragdo de que o medicamento possui registro na ANVISA, sendo impossivel
pleitear medicamentos que n&o possuam este registro.

Para acionar a Justica, objetivando que esta determine a efetivacéo do direito a
salde, o paciente devera procurar alguns dos legitimados para promoverem a agao
podendo ser:

A Defensoria Publica, o Ministério Publico, a OAB (Assisténcia judicial
gratuita), as Faculdades de Direito conveniadas com a OAB e o ou
6rgaos do Poder Judiciario (Justica Estadual e Federal), ou o sistema
dos Juizados Especiais, havendo também a possibilidade de contratar
um advogado particular.

ANDAMENTO JUDICIAL PRIORITARIO

0 novo Caodigo de Processo Civil (Lei n® 13.105, de 16 de margo de
2015), em perfeito alinhamento com o que dispde o Estatuto do Idoso
(Lei no 10.741, de 1° de outubro de 2003), em seu Art. 1.048,
estabelece que “Terdo prioridade de tramitagdo, em qualquer juizo ou
tribunal, os procedimentos judiciais em que figure como parte ou
interessado pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.
Mesmo que o paciente ndo tenha 60 anos podera requerer esse
beneficio, pois tem a menor expectativa de vida em razdo da doenca
grave da qual é portador. O pedido deve ser feito pelo advogado que
cuida do processo e depende de despacho do juiz.

ANS - Agéncia Nacional de Saiude Suplementar

A Agéncia Nacional de Saude Suplementar (ANS), como o proprio
nome define, é uma autarquia especial ligada ao Ministério da Saude,
que tem como missdo regular as agdes que envolvem o sistema
nacional de saude suplementar.

A agéncia por ser Federal atua em todo o Pais na regulamentacao,
normatizacao, controle e fiscalizagdo da area de planos de salde
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estabelecendo as regras regulamentares e técnicas que os planos de salde e seguros
privados de assisténcia médica.

A partir de Janeiro de 2014, os beneficiarios de planos de sadde individuais e coletivos
passaram a ter direito a mais 87 procedimentos, incluindo 37 medicamentos orais para o
tratamento domiciliar de diferentes tipos de cancer e 50 novos exames, consultas e
cirurgias.

ANS: 0800 70 11 9656 ou acesse: www.ans.gov.br

A CONSTITUIGAO FEDERAL DE 1988 E O SUS - SISTEMA
UNICO DE SAUDE

A Constituicdo Federal, no art. 196, dispdem que “A saude é direito de todos e
dever do Estado, garantido mediante politicas sociais e econdmicas que visem a
reducdo do risco de doenga e de outros agravos e ao acesso universal e igualitario
as acOes e servigos para sua promogao, prote¢ao e recuperagao.

Pelo art. 198, estabeleceu que as agbes e servicos publicos de saude
passariam a integrar uma rede regionalizada e hierarquizada, que passou a
constituir o sistema Unico de saude.

A regulamentagdo do SUS adveio através da Lei n° 8080/90,
estabelecendo a organizagdo do sistema pelo Poder Publico, dispondo
sobre as obrigagdes deste com relagdo ao direito a salde dos cidadaos,
abrangendo desde o simples atendimento ambulatorial até o transplante
de o6rgéos, passando pela realizagdo de exames e disponibilizagéo de
medicamentos, com a garantia de acesso integral, universal e gratuito para
toda a populagao de nosso pais.

Para obter o CARTAO DO SUS, basta entrar em contato com a Secretaria
de Saude de sua cidade.

DOS BENEFi(}IOS ASSISTENCIAIS E
PREVIDENCIARIOS PARA O PORTADOR DE
CANCER

A Lei Orgénica da Assisténcia Social-LOAS (Lei n° 8.742, de 7 de
dezembro de 1993), estabelece o beneficio de prestagdo continuada
equivalente a um salario minimo vigente, que sera prestado as pessoas
que estejam fisica, mental ou intelectual impedidas de se
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integrar e prover sua subsisténcia, por longo periodo. S&o requisitos para a concessao
deste beneficio, que a renda mensal “per capita” (por pessoa) seja inferior a % do
salario minimo e que a pessoa nao receba nenhum outro tipo de beneficio. A avaliagao
sera feita pelo Servigo Social e por Pericia Médica do INSS.

Esse beneficio ndo sofre desconto de contribuicdo, ndo paga 13° salario e nédo é
transmissivel aos herdeiros ou sucessores do beneficiario.

AUXILIO DOENGA: Beneficio concedido pela Previdéncia Social ao paciente de
cancer que fica temporariamente incapacitado para o trabalho, essa concessao
dependera da verificagdo da incapacidade mediante exame médico hospitalar e
pericia médica.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ: concedido ao portador de cancer que,
estando ou ndo em gozo do auxilio-doenga, for considerado incapaz para o
trabalho e insuscetivel de reabilitagdo para o exercicio da atividade que lhe
garanta a subsisténcia.

ASSISTENCIA PERMANENTE: consiste um acréscimo de 25% (vinte e
cinco por cento) na aposentadoria por Invalidez do segurado pelo INSS que
necessite de assisténcia permanente de outra pessoa, como no caso de
cuidador, enfermeiro ou até mesmo da ajuda familiar para auxilio das
tarefas diarias.

PENSAO POR MORTE: Beneficio pago aos dependentes do segurado
que venha a falecer e esteja em dia com suas contribuigdes
previdenciarias ou que ja esteja aposentado. A pensao corresponde a
100% da aposentadoria que o segurado recebia ou teria direito a
receber, caso se aposentasse por invalidez. Para o conjuge ou
companheiro, que era casado ou vivia em regime de unido estavel ha
pelo menos dois anos, a pensao é vitalicia apenas para 0s que tenham
44 anos. Para os conjuges ou companheiro com idade inferior a 44
anos, ha uma tabela com os periodos durante os quais este tipo de
beneficio, que estdo discriminados na Lei n°. 13.135, de 17 de junho de
2015. Havendo mais de um dependente com direito ao recebimento de
pensdo, o valor serd dividido em partes iguais entre eles. Os
companheiros ou companheiras, inclusive do mesmo sexo, deverdo
comprovar a uniao estavel, pelo periodo minimo de dois anos.

Maiores informagdes procure uma agéncia do INSS préxima a sua
residéncia ou disque 135.
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TRATAMENTO FORA DE DOMICILIO: Consiste no fornecimento de passagens aos
usuarios do SUS, para atendimento médico especializado em outro Municipio ou Estado
que também seja conveniado ao SUS, desde que o tratamento necessario esteja
disponivel no Estado que ird recebé-lo e depois de esgotado todos os meios de
tratamento no préprio domicilio. Esse beneficio devera ser solicitado na Secretaria de
Saude do Estado ou Municipio.

TRATAMENTO DOMICILIAR: Com atuagdo pouco eficaz, o SUS tem algumas
regras para realizar o Tratamento Domiciliar: a internagdo s6 pode acontecer com
autorizagdo do o¢rgdo responsavel (o o6rgdo Emissor de Autorizagdo para
Internacdo Hospitalar) e deve vir depois de uma internagao hospitalar. A causa da
internacdo domiciliar deve ser relacionada ao procedimento da internagéo
hospitalar que a precedeu e o periodo em que o paciente ficou no hospital deve
ser de, no minimo, quatro dias. Para a autorizagdo do Tratamento Domiciliar sao
necessarias: uma avaliagdo médica, uma solicitacdo especifica e uma avaliagao
das condigdes familiares, domiciliares e do cuidado ao paciente por um membro
da equipe de saude.

O hospital, onde ocorreu a internacdo serd considerado a Unidade
Hospitalar responsavel. Tém prioridades pacientes com mais de 65 anos,
que tenham sido internados, pelo menos, trés vezes em um ano, pela
mesma causa, assim como pacientes portadores de doengas cronicas
(como insuficiéncia cardiaca, doenga pulmonar obstrutiva cronica, doenga
vascular cerebral e diabetes) e pacientes que sofreram trauma com fratura e
estdo em reabilitagéo.

AME - AMBULATORIO MEDICO ESPECIALIZADO

Para realizar exames e consultas nos Ambulatérios Médicos e
Especializados é necessario, antes consultar um clinico geral em uma
Unidade Basica de Salde. O encaminhamento médico sé pode ser feito
pela rede publica. O médico fornecera um protocolo de encaminhamento
e a propria unidade de saude marcara a data do atendimento junto ao
AME.

N&o sera possivel agendar uma consulta ou realizar um exame para um
paciente sem o numero do cartdo do SUS. Caso o médico peca algum
exame que ndo é feito no AME, a assisténcia social do ambulatério
agendara o exame em outro local referenciado do SUS, sem nenhum
custo.
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MEDICAMENTOS

O Ministério da Satde Publica mantém em seu portal na internet, a relagédo completa
dos medicamentos incorporados e disponibilizados pelo SUS, bem como protocolos
clinicos e diretrizes terapéuticas para orientar o diagnéstico e o tratamento de
determinadas doengas. Estados e Municipios podem complementar essa relagao
com outros itens. Essa informagao também é divulgada nas Unidades Basicas de
Saude de sua regido ou no posto de saude mais préximo de sua cidade ou regiao.
Recomendamos que o paciente recorra a Justica apenas quando as alternativas
administrativas fracassarem ou quando a urgéncia do caso ndo permitir a espera
pelos 6rgaos administrativos.

Para acionar a Justica, objetivando que esta determine a efetivagao do direito de
saude, o paciente deve procurar alguns dos legitimados para promoverem a agéo
judicial.

O Supremo Tribunal Federal, o mais alto Tribunal do pais, tem decidido
reiteradamente que é obrigacdo do Estado fornecer os medicamentos
necessarios aos pacientes carentes que ndo possuam recursos para a sua
aquisicao.

DESCARTE DOS MEDICAMENTOS

N&o jogue sobras de medicamentos, ap6s o0 uso, no lixo comum, na pia
ou no vaso sanitario. Isso € incorreto. Os residuos das substancias
podem contaminar o solo e agua quando descartados dessa forma.

Além disso, quando jogamos medicamentos no lixo comum, eles podem
ser utilizados por pessoas que trabalham em lixdes, ocasionando
intoxicagOes e até a morte.

Para jogar fora o medicamento, o ideal é entrega-lo em um posto de
coleta. Muitas farmécias, drogarias e unidades basicas de saude
oferecem esse servigo. Para identificar se em sua cidade possui algum
posto de coleta, um dos sites que dispde dessa informacdo é
http://lwww.descarteconsciente.com.br/
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FARMACIA

COMPRE SEMPRE SEUS MEDICAMENTOS EM FARMACIAS LEGALIZADAS!

O comércio de medicamentos em lojas de conveniéncia, padarias, academias e
ambulantes ndo é permitido e vocé ndo tera garantias da procedéncia do produto.

Verifique o registro do medicamento na ANVISA/Ministério da Saude, esse registro esta
na embalagem do remédio.

Somente utilize medicamentos registrados

DOSE CERTA

O “Dose Certa” & um projeto do Governo do Estado de S&o Paulo que distribui
gratuitamente 61 tipos de remédios em diversos municipios do Estado. Para
receber os medicamentos, os pacientes devem ir até um dos postos de
distribuicao, levando a receita médica emitida por um posto de salde ou
hospital da rede publica, contendo o principio ativo.

FARMACIA POPULAR

A farmacia popular do Brasil € um programa do Governo Federal que tem
como objetivo ampliar o acesso da populagdo aos medicamentos
considerados essenciais. A Fundagdo Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), 6rgao
do Ministério da Salde e executora do programa, adquire o0s
medicamentos dos laboratérios farmacéuticos publicos ou do setor
privado, disponibilizando-os nas farmacias publicas ou particulares, que
os distribuem gratuitamente ou os vendem a prego de custo.

Para adquirir os medicamentos ou fraldas descartaveis, disponibilizados
nas Farmacias, populares, basta o usudrio apresentar uma receita

médica ou odontoldgica da rede publica ou particular com o codigo da
doenca, RG e CPF.

FARMACIA DE COMPONENTES ESPECIALIZADOS
DRS IV - BAIXADA SANTISTA

Fornecimento gratuito de medicamentos ambulatoriais, de alto custo

Comissao de direito da salude @A.
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(padronizados pela OMS, RENAME, SES) com o objetivo de racionalizar as
necessidades do Usudrio/SUS. A garantia de tratamento é parte fundamental ao
conceito de Assisténcia Integral & Saude.

Pacientes residentes em: Bertioga, Cubatdo, Guaruja, Itanhaém, Mongagua, Peruibe,
Praia Grande, Santos e Sao Vicente

Local: Santos
Av. Epitacio Pessoa, 415 — Telefone: (13) 3227.5969

BENEFICIOS E ISENGOES PREVISTAS PELA LEGISLAGAO
AOS PORTADORES DE NEOPLASIA MALIGNA.

As pessoas portadores de deficiéncia, que tenham sido reconhecidas por
médicos credenciados pelo DETRAN e providenciado nova habilitagdo com
as caracteristicas de seu grau de deficiéncia, dentre as quais se incluem as
pessoas que tenham sido acometidas por neoplasia mamaria, podem
adquirir em seu nome, através de seus representantes legais ou pelos
condutores, veiculos zero quilémetros, a cada dois anos, diretamente nas
concessionarias, com isengao dos seguintes impostos:

ICMS - Imposto sobre a Circulagdo de Mercadorias e Servicos, que é
estadual e no Estado de S&o Paulo esta disciplinado pelo Decreto n°
45.490/2000.

IPI — Imposto sobre Produtos Industrializados, que é federal.

|OF - Imposto sobre operagdes de crédito, cdmbio e seguro, ou relativo
a titulos mobiliarios, imposto federal incidente sobre as operagdes de
financiamento para a aquisi¢ao de veiculos.

Os proprietarios de veiculos que sejam portadores de deficiéncia ou
que tenham sido acometidos por neoplasia  mamaria,
independentemente de terem adquirido veiculos novos com isengao
dos impostos acima referidos, podem requerer a concessao de isengao
do IPVA - Imposto sobre a Propriedade de Veiculos Automotores,
imposto estadual, que se renova a cada ano automaticamente e nao se
estende as taxas de licenciamento, DPVAT ou multas de transito.

A isencdo se aplica somente para os proprietarios que possuirem
veiculos com valor inferior a R$ 70.000,00.
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NOTA: Busque se orientar também através das concessionarias e revendedoras de
veiculos, as quais possuem informagdes quanto a possibilidade de usufruir do beneficio
tributario e como proceder para tanto.

ISENGAO DE IMPOSTO DE RENDA NOS PROVENTOS DA
APOSENTADORIA

As pessoas que recebem proventos de aposentadoria, pensdo ou reforma, uma vez
que estejam acometidas de neoplasia, podem pleitear a isencdo de imposto de
renda. Para tanto, deverdo comprovar que estdo acometidos pela enfermidade,
através de relatério do médico que o acompanha e exames que demonstrem a
enfermidade, submetendo-se & pericia, perante o 6rgdo responsavel pelo
pagamento do beneficio. Tal beneficio pode ser pleiteado, também, durante o
periodo de afastamento profissional por auxilio doenga. O contribuinte devera
continuar apresentando sua declaragéo anual de imposto de renda.

O valor da compra de ortese e prétese podem ser deduzidos da declaragao anual
do Imposto de Renda.

E possivel pleitear a restituicdo do imposto de renda pago nos tltimos 5 anos,
caso o contribuinte comprove que durante esse periodo estava pagando o
imposto de renda e encontrava-se acometido de neoplasia.

Os portadores de doengas graves que ndo estdo aposentados devem,
procurar o Poder Judiciario para conseguir igual isen¢do, pelo principio da
igualdade.

SAQUE FGTS E PIS E PASEP

O trabalhador portador da enfermidade ou seus dependentes, que
estejam acometidos de cancer, podem realizar saque do PIS ou PASEP,
na Caixa Econdmica Federal ou no Banco do Brasil, caso estejam
inscritos na Previdéncia Social ou sejam servidores publicos,
respectivamente.

DESCONTO NA CONTA DE ENERGIA ELETRICA

As familias incluidas no Cadastro Unico para Programas Sociais com
renda mensal até 3 salarios minimos, que tenha em sua composi¢ao
portador da doenga, cujo tratamento exija 0 uso

Uma vida mais saudavel e ativa sames‘nutri



continuado de equipamentos com alto consumo de energia elétrica, poderdo pleitear
reducdo da tarifa de 10% a 65%, conforme a faixa de consumo.

O beneficio é regulamentado pela Lei n® 12.212, de 20 de janeiro de 2010 e pelo
Decreto n° 7.583, de 13 de outubro de 2011.

Caso vocé néo esteja inscrito no Cadastro Unico para Programas Sociais do Governo
Federal, procure a Prefeitura Municipal de sua cidade para informagdes de como se
cadastrar — CRAS / CadUnico.

QUITAGAO DA CASA PROPRIA

A aquisicao de imével financiado por agentes do Sistema Financeiro
de Habitagdo (COHAB, CEF e outros bancos privados) normalmente vem
condicionado a contratagdo de um seguro de vida habitacional, cujo
prémio é pago junto com as parcelas mensais de financiamento. Esse
contrato normalmente possui clausula prevendo a quitagdo do saldo
devedor nos casos de morte e invalidez permanente do contratante. No
caso de superveniéncia de enfermidade que torne invalido o segurado, o
seguro quita a parte da pessoa invalida na mesma propor¢do que sua
renda entrou para o financiamento. Se, por exemplo, o invalido entrou com
100% da renda, o imével sera quitado. Se na composi¢cdo da renda
contribuiu com 50% tera quitada metade do imdvel e sua familia tera de
pagar apenas 0s 50% restantes da prestacdo mensal.

O seguro do S.F.H. entende invalidez total e permanente como
incapacidade total ou definitiva para o exercicio da ocupagao principal e
de qualquer outra atividade laborativa, causada por acidente ou doenga,
desde que ocorrido o acidente, ou adquirida a doenca que determinou a
incapacidade, ap6s a assinatura do instrumento contratual de compra da
asa propria.

Tratando-se do Segurado aposentado por tempo de servico ou nao
vinculado a ¢rgéo previdenciario, a invalidez sera comprovada por
questionario especifico respondido pelo médico do adquirente da casa
e a pericia médica realizada e custeada pela Seguradora.

Nao aceitando a decisdo da Seguradora, o adquirente do imével

financiado devera ser submetido a junta médica constituida por trés
membros, oportunidade em que devera estar munido de laudos,
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exames, atestados médicos, guias de internagdo e quaisquer outros documentos que
possua, que demonstrem, inequivocamente, que a enfermidade o impede de exercer
atividade laborativa remunerada.

ISENGAO DA TARIFA NO TRANSPORTE PUBLICO
Buscar mais informagdes junto a Secretaria de Transporte Publico de sua cidade.
ISENGAO DO PAGAMENTO DO IPTU

Buscar mais informagdes junto a Secretaria de Finangas de sua cidade.

SEGURO DE VIDA

Ao fazer um seguro de vida pode-se escolher fazer junto um seguro de invalidez
permanente total ou parcial.

Examine o seu contrato. Se o seguro que o doente tiver inclui a cobertura
de invalidez permanente total ou parcial, uma vez tendo conseguido o
Laudo Médico que ateste esta condi¢do, deve-se acionar o seguro para
recebé-lo. Informagdes sobre os documentos necessarios podem e devem
ser obtidas junto as Seguradoras ou com o corretor que tiver feito 0 seguro
Previdéncia Privada. Se o doente possui um plano de Previdéncia Privada,
verifique o contrato e se nele constar opgao pela modalidade de RENDA
POR INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL.

Se constar, na eventualidade de ocorrer a invalidez permanente total ou
parcial durante o periodo de cobertura e apds cumprido o periodo de
caréncia estabelecido no Plano, o doente tera direito a uma renda
mensal.

Ocorrendo a invalidez, desde que constatada por laudo médico e, a
partir de entéo, a Previdéncia deve comegar a pagar pela aposentadoria
de vida.

PLANO DE SAUDE

O contrato do plano de saude é aquele por meio do qual uma das partes, a
empresa do plano de salde, se obriga, frente a outra, o consumidor, a
promover a cobertura dos riscos médicos/hospitalares e ou odontoldgicos,
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em rede propria ou conveniada, bem como no caso de seguro saude, o reembolso das
despesas efetuadas ou o pagamento direto ao prestador dos servigos devendo cumprir
sua funcéo social, tais como: a dignidade da pessoa humana, da solidariedade e da
justica social.

Os planos, desde janeiro de 1999, tém que cobrir os eventos ligados as doengas
catalogadas na Classificagao Internacional de Doengas CID;

E importante verificar o contrato para saber quais sdo os seus direitos.
Existem trés tipos de contratos de planos ou seguro de salde:
Ambulatorial: cobre consultas, exames, radioterapia e quimioterapia;

Hospitalar: cobre cirurgias, internacdes, exames (quando internado)
radioterapia e quimioterapia. Nao cobre consultas/exames quando o doente nao
esta internado.

Ambulatorial + Hospitalar: cobre todos os itens.

Quando o plano de saude é feito, apds o doente ter conhecimento da
doenga existe, a “Cobertura Parcial Temporaria” (periodo de caréncia)
por um prazo fixado no contrato, quando ficam suspensas as cirurgias,
procedimentos e internagdes em leitos de alta complexidade (CTI ou UTI)
relacionados a doencga preexistente. Para ter atendimento de imediato, o
conveniado tera que pagar um acréscimo na mensalidade do Plano de
Saude, nao existe ainda base sdlida para o calculo desse acréscimo.

Os atendimentos de urgéncia e emergéncia relacionados a doenga pré
existente terdo cobertura mesmo durante o periodo da “Cobertura
Parcial temporaria” (periodo de caréncia) nas 12 primeiras horas,
depois o0 atendimento tera de ser pago pelo paciente ou custeado pelo
SUS.

A mera suspeita de uma doenga ndo configura pre existéncia e cabe ao
plano de saude realizar pericia médica no momento da contratagao.

O caso devera ser mandado a apreciagdo do Ministério da Saude e o
atendimento ao paciente ndo pode ser suspenso, mas se o Ministério
decidir contra ele, o0 paciente devera pagar todo o seu tratamento.
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PLANOS DE SAUDE SAO OBRIGADOS A OFERECER
TRATAMENTO DOMICILIAR A DOENTES COM CANCER

A partir da edi¢do da Lei n°. 12.880, de 12 de novembro de 2013, os planos e seguros de
saude estao obrigados a cobrir 0s custos dos remédios orais para tratamento domiciliar
do cancer. A medida ja era prevista em resolugdo da ANS, mas agora é lei.

Os planos de saude serdo obrigados a oferecer planos que incluem atendimento
ambulatorial, tratamento de quimioterapia oncoldgica domiciliar de uso oral e
medicamentos para o controle de efeitos adversos relacionados ao tratamento.

No caso dos planos que incluem internacé@o hospitalar, a proposta obriga a cobertura
para o tratamento de quimioterapia oncoldgica ambulatorial e domiciliar,
procedimentos radioterapicos e hemoterapia, visando a garantir a continuidade da
assisténcia prestada na internagéo hospitalar.

CIRURGIA DE RECONSTRUGAO MAMARIA

Por Lei, a mulher que teve uma ou ambas as mamas mutiladas ou amputadas
em decorréncia de técnica do tratamento do cancer, tem direito a cirurgia de
reconstrugdo mamaria quando recomendada pelo protocolo médico.

A paciente pode realizar a cirurgia plastica reparadora de mama pelo SUS
- Sistema Unico de Saude ou pelos planos de saude, por meio de suas
unidades conveniadas, nos casos de mutilagdo decorrentes do tratamento.
A Lei n® 9.797, de 6 de maio de 1999, dispde sobre a obrigatoriedade da
cirurgia reparadora da mama pela rede de unidade integrada do SUS,
utilizando para isso todos os meios e técnicas necessarias.

A Lei n° 9.656, de 03 de junho de 1998, alterada pela Lei n® 10.223, de
15 de junho de 2001, obriga os planos e seguros de saude a custearem
a cirurgia plastica reparadora das mamas aos conveniados que tenham
celebrado contratos apds 1°. de janeiro de 1999.

SALARIO FAMILIA

Beneficio pago aos segurados empregados para auxiliar no sustento dos
filhos de até 14 anos de idade ou invalidos de qualquer idade, sendo os
enteados e os tutelados equiparados aos filhos, desde que ndo possuam
bens suficientes para o seu sustento, devendo a dependéncia econdémica
de ambos ser comprovada.
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Devera ser solicitado pelo empregado junto a empresa, pelo trabalhador avulso junto
ao sindicato ou 6rgdo de mao de obra e pelos aposentados nas Agéncias da
Previdéncia Social.

Para mais informagdes, procure uma agéncia do INSS ou ligue para o Disque 135.

O texto prevé beneficio de um saldrio minimo que tenha algum integrante com céncer.

RENDA MiNIMA

Existem programas de Garantia de Renda Minima no ambito Federal (Bolsa
Familia), Estadual (Renda Cidada) ou do préprio Municipio, tratando-se de
programas de transferéncia de renda que asseguram a melhoria das condi¢6es de
vida do grupo familiar a rede socioassistencial do territério do Municipio.

Para adesdo, orientagdes e esclarecimentos sobre os programas de Renda
Minima Municipal, entre em contato com a secretaria de saude de sua cidade
ou procure um CRAS (Centro de Referéncia de Assisténcia Social) da regiao
de moradia.

CRAS - CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL: é uma
unidade politica estatal, instalada em areas com maiores indices de
vulnerabilidade e risco social, destinada ao atendimento socioassistencial
de familias.

SERVICO FUNERARIO MUNICIPAL - ISENGAO
FUNERARIA

A isencao funeraria é concedida aos municipes sem condi¢des de arcar
com as despesas de funeral, incluindo uma urna n° 2, o transporte do
corpo e 0 sepultamento em quadra geral.

Procure uma das Agéncias do Servigo Funerario Municipal portando os
documentos do falecido e a certidao de obito.

SAMU 192

SAMU significa Servigo de Atendimento Mdvel de Urgéncia, que tem
como objetivo chegar precocemente a vitima apos ter ocorrido alguma
situagdo de urgéncia ou emergéncia de natureza clinica, cirurgica,
traumatica, obstétrica, pediatrica, psiquiatrica, entre outras, que possa
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levar a sofrimento, sequelas ou mesmo a morte. Funciona 24 horas por dia, € gratuito e
realiza atendimentos em qualquer lugar do municipio, sendo um servigo disponibilizado
com a participagdo da Unido, dos Estados e dos Municipios.

TRATAMENTO ESPECIAL PARA ESTUDANTES

Podera solicitar tratamento especial o aluno portador de algum tipo de afecgao,
infecgdo, doenga contagiosa, traumatismo ou outras condi¢des incompativeis com a
frequéncia escolar, desde que tenha sido submetido a procedimento cirdrgico ou tenha
sido vitima de acidente que exija longo tempo de convalescenga, conformo dispde o
Decreto-Lei n® 1044 de 21 de outubro de 1969.

O Tratamento Especial é facultado apenas para justificativas de faltas. Caso o
aluno(a) ndo participe de alguma avaliagdo durante o periodo de afastamento,
devera requerer prova de segunda chamada. O aluno terd prazo igual ao do
periodo de afastamento para a entrega dos trabalhos académicos.

Para maiores informagdes procure a secretaria da Instituicdo de Ensino ou
acesse o site www.planalto.gov.br

CARTAO SUS

O Cart@o Nacional de Saude é um documento de identificacdo do usuario
do Sistema Unico de Saude — SUS vélido em todo o territério. O uso
desse cartdo facilita a marcagdo de consultas e exames e garante 0
acesso ao fornecimento gratuito de medicamentos. O Cartdo ainda
permite que o historico clinico do paciente seja consultado a partir de uma
base de dados. A solicitagdo do cartdo pode ser feita em todos os postos
de saude, hospitais e clinicas do SUS.

CADASTRO UNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS -
CadUnico

E um instrumento de coleta de dados e informagdes com o objetivo de
identificar todas as familias de baixa renda existentes no Pais. Afim de
inclui-las nos programas sociais do Governo Federal como: Bolsa
Familia, Projovem Adolescente/Agente jovem, Programada de
Erradicacdo de trabalho infantil, Tarifa Social de Energia Elétrica e
tantos outros.

As informagdes contidas no CadUnico podem ser utilizadas pelos governos
municipais, estaduais e federal.

P L ANDO

Santa

Aqui tem mais carinho por vocé K) =i
Saude &



http://www.planalto.gov.br/

odem se cadastrar as familias que tenham renda de até meio salario minimo por
essoa. O cadastramento é feito no CRAS de cada Municipio.

SISCAN: Este sistema é a versdo em plataforma WEB que integra o sistema de
informacdes do cancer de colo do Utero (SISCOLO) e do cancer de mama (SISMAMA)
implantada em 30/10/2012. Este sistema tem por objetivo, enquanto ferramenta de
gestao, fortalecer as agdes de controle e prevengao desses canceres.

Para inserir um exame no SISCAM a primeira agdo & incluir o cartdo da usuaria. E
importante que as coordenagdes sensibilizem as unidades de saude para o
preenchimento adequado do cartdo SUS no formulario.

A Lei n° 12.732, de 22 de novembro de 2012, assegura aos pacientes com
neoplasia maligna o inicio do tratamento em, no ,méximo, 60 dias, a contar da
inclusao da doenga em seu prontuario no Sistema Unico de Saude.

Outra novidade dessa nova ferramenta é o acompanhamento individualizado de
todo o usuério.

O SISCAN esta integrado ao Cadastro Nacional de Usuarios do SUS
(CADSUSweb) permitindo a identificagdo dos usuarios pelo nimero de seu
Cartdo e a atualizagéo automatica do seu histdrico de seguimento (se for
atendido em outro servigo de satide/municipio/estado)

A Fundacdo Oncocentro de S&o Paulo (FOSP) é uma instituicdo
geradora de condi¢des para o aprimoramento de a¢bes em oncologia,
constituindo-se de apoio da Secretaria da Salde para assessorar a
politica de Cancer do Estado.

Para saber mais, ligue 136 ou procure a Secretaria da Saude de sua
cidade.

IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa do
Consumidor

Orienta e informa seus associados e os consumidores, de todo o Brasil,
sobre seus direitos para que se previnam de problemas, utilizando o
Codigo de Defesa do Consumidor. Os associados podem se dirigir ao
ldec pessoalmente, por carta, telefone, fax ou e-mail. Existe ainda o
recurso pelo canal Idec Orienta — www.idec.org.br.
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As Criangas e os Adolescentes Doentes

O Estatuto da Crianga e Adolescente — ECA estabelece iniimeros direitos as criangas
(até 12 anos) e aos adolescentes (de 13 a 18 anos) nesta cartilha destacaremos, apenas
os relacionados aos pacientes.

Quando for necesséria acgdo judicial para defender os direitos da crianga ou do
adolescente, os processos terdo andamento prioritario.

As criancas e adolescentes tém assegurado, atraves do SUS, o acesso UNIVERSAL e
IGUALITARIO as agbes e servigos para a promogao, prote¢do e recuperagao da
saude.

A crianga deficiente também tem direito a renda mensal vitalicia

DIREITO DOS OSTOMIZADOS

Pessoa ostomizada € aquela que precisou passar por uma intervengao
cirirgica para fazer no corpo uma abertura ou caminho alternativo de
comunicagao com 0 meio exterior como:

Estomias Intestinais (colostomia e ileostomia) para fezes
Estomias urinarias (urostomia) para urina

Gastrostomia — (estdmago). Tem indicagdo para pessoas que a
necessitam como via suplementar de alimentagao

Traqueostomia — (traqueia) Tem indicagdo para pessoas que a
necessitam melhorar o fluxo respiratério.

Desde 2004, por Lei, os ostomizados brasileiros se enquadram na
categoria do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia. Dessa forma ganham
o amparo de um significativo conjunto de leis, que regulamentam os
direitos das pessoas com limitagdes no Brasil.

Somado a isso, além da deficiéncia, um expressivo ndmero de
ostomizados, convivem com a condigdo de pacientes com cancer € como
este é considerado uma moléstia grave os seus portadores sao
contemplados com varios beneficios sociais. (ex.: compra de veiculos
adaptados com isengdo de impostos, Beneficio da Prestagdo
Continuada, isengao da tarifa em transporte urbano coletivo,



aposentadoria por invalidez ou auxilio doenga, quitagéo da casa prdpria, saques PIS e
FGTS, dentre outros)

Existe servigo do SUS dedicado a atengao das pessoas ostomizadas.

Séao unidades de saude especializadas para assisténcia as pessoas com estoma.
Esses servicos devem desenvolver agdes de reabilitagdo que incluem as
orientagdes para o autocuidado, a prevengéo, o tratamento de complicagdes no
estoma, a capacitagdo de profissionais € o fornecimento de equipamentos
coletores e de protecdo e seguranga (bolsas coletoras, barreiras protetoras de
pele sintética, coletor urindrio). Devem também ter equipe multiprofissional,
equipamentos e instalacoes fisicas adequadas integradas a estrutura fisica dos
centros de saude.

DIRETIVAS ANTECIPADAS DE VONTADE

As diretivas antecipadas de vontade s&o um género de documentos de
manifestacdo de vontade para cuidados e tratamentos médicos.

Possui duas espécies: TESTAMENTO VITAL: documento feito por uma
pessoa com discernimento, civimente capaz, com o objetivo de dispor
acerca dos cuidados, tratamentos e procedimentos que deseja ou nao ser
submetida e, PROCURAGAO PARA CUIDADOS DE SAUDE: nomeagao
de uma pessoa de confianga do outorgante que devera ser consultado
pelos médicos, quando for necessario tomar alguma decisdo sobre os
cuidados médicos.

Quando previstos em um Unico documento, sdo chamados de Diretivas
Antecipadas de Vontade.

Observagoes relevantes:
e  Ser maior de 18 anos e ter condi¢des de tomar decisdes por si
proprio.
o Essa modalidade de testamento (vital) pode ser realizada por
meio de Escritura Publica perante o Tabelido de Notas ou, até mesmo,
Instrumento Particular, desde que as formalidades minimas sejam
observadas, para garantir a efetividade do documento.
o Consultar um advogado para esclarecer duvidas juridicas e
elaboragdo do registro, fazendo com que o documento se amolde a
legislagao brasileira.
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e  Consultar um médico que esclarecera sobre as questdes técnicas de saude
(estados clinicos, explicagdo sobre tratamentos médicos efc..) através de um laudo.

DOACAO DE ORGAOS

Qualquer pessoa que declara desejo pela doagéo esta apta a ser um doador de 6rgaos.
Com isso, € importante que vocé, que tem este desejo, converse com seus familiares
sobre sua vontade, deixe por escrito se achar necessario.

A doagéo de o6rgaos no Brasil ndo permite a escolha do receptor. O ato é mesmo
solidario.

Quando ocorre uma morte, os 6rgéos sao destinados para as pessoas que estao
na fila de espera (existe uma fila Unica no Brasil), tudo é avaliado, a gravidade do
caso, tempo de espera e a compatibilidade genética sdo alguns fatores a serem
observados.

No entanto, quando a doagéo é feita em vida, é possivel que haja a escolha
de quem sera destinada essa doagao. Isso porque alguns érgdos permitem
que essa doacao seja feita. S&o eles: Rins, pancreas, medula éssea, figado e
pulmao. E necessario que o doador apresente boas condicdes de saude e
possua grau de parentesco com o receptor.

Quem pode doar:

o Maiores de 18 anos e ser considerado juridicamente capaz.

o Ter boas condigdes de saude.

e Doar um 6rgéo duplo e que ndo impega o organismo do doador de
continuar funcionando.

e Ter um receptor com laudo médico atestando que o transplante é
necessario.

e Ser parente de até 4° grau.

O desenvolvimento e o aprimoramento da gestdo das atividades de
transplante, no Brasil, fazem o Sistema Nacional de Transplantes
alcangar bons resultados. Por isso, desde 2000, a Central Nacional de
Transplantes (CNT) faz a articulagdo de agbes relacionadas a
transplante de orgdos e tecidos entre os diferentes Estados da
Federagdo e com os demais integrantes do Sistema Nacional de
Transplantes. centralnacional@saude.gov.br
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TRANSPLANTE DE MEDULA OSSEA

REDOME: E o Registro Nacional de Doadores Voluntérios de Medula Ossea. Esse
cadastro reune informagdes (nome, endereco, resultados de exames, caracteristicas
genéticas etc) de voluntarios & doagdo de medula para pacientes que precisam do
transplante. Um sistema informatizado cruza as informagdes genéticas dos doadores
voluntarios cadastrados com as dos pacientes que precisam do transplante. No Brasil
sao 70 centros para transplantes de medula dssea.

E preciso ter entre 18 e 55 anos de idade e gozar de boa saude. Para se
cadastrar, o candidato a doador devera procurar 0 hemocentro mais proximo de
sua casa para esclarecer duvidas a respeito da doagdo. Em seguida, sera feita a
coleta de uma amostra de sangue para a tipagem de HLA. Os dados do doador
sdo inseridos no cadastro do REDOME e, sempre que surgir um novo paciente, a
compatibilidade sera verificada. REDOME: E-mail: redome@inca.gov.br.

MANTENHA O SEU CADASTRO ATUALIZADO!

E preciso que a populacdo se conscientize da importancia do ato de
doar um drgao. Hoje é com um desconhecido, mas amanha pode ser

com algum amigo, parente proximo ou até mesmo vocé. Doar drgaos é
doar vida.

Lei Organica da Saude — 8.080/90

A Lei Organica 8.080/90 legitima os artigos Constitucionais 196 ao 200
da CF/88. Regula em todo o territério nacional as agoes e servigos de
salde, executados isolada ou conjuntamente, em carater permanente
ou eventual, por pessoas naturais ou juridicas de direito publico ou
privado.

Carta dos Direitos do Usuario — saude.gov.br

A Carta dos Direitos dos Usuarios da Saude foi aprovada pelo Conselho
Nacional da Saude CNS e traz informagdes para que se conhega seus
direitos na hora de procurar atendimento de saude tanto na rede publica
como na rede privada.

www.saude.gov.br/sistema-unico-de-saude/carta-dos-direitos-do-usuario
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A Politica Nacional de Humanizagao

A Politica Nacional de Humanizagéo (PNH) existe desde 2003 para efetivar os principios
do SUS no cotidiano das praticas de atengao e gestéo, qualificando a salde publica no
Brasil e incentivando trocas solidarias entre gestores, trabalhadores e usuarios

Sites: www.saude.gov.br / www.redehumanizasus.net

E-mail: humanizasus@saude.gov.br

Acompanhamento hospitalar: direito ou concessao ao
usuario hospitalizado?

O direito a permanéncia do acompanhante no ambiente hospitalar é reconhecido
para alguns usuarios do sistema de saude brasileiro. Idosos, gestantes, criangas e
individuos com necessidades especiais ndo necessitam de autorizagdes especiais
para possuirem acompanhantes nos hospitais.

O paciente adulto, de modo geral, usufrui do acompanhamento como uma
concessao. Nesses casos, a negociagdo € muitas vezes desgastante e
dependente das condigdes estruturais do hospital ou da necessidade do
acompanhante em suprir o déficit de profissionais de enfermagem. Em ambos
0S casos, ndo sao consideradas prioritariamente as necessidades do individuo
internado.

As orientagbes da Cartilha sobre Visita Aberta e o Direito ao
Acompanhante, que se originou da Politica Nacional de Humanizagéo
(PNH) viabiliza ao paciente a possibilidade de redescobrir o sentido e o
valor de seu tratamento diante do desconforto pela hospitalizagao.

Tramita na Cémara dos Deputados projeto de lei (PL 4996/16) que da
direito a acompanhante para todos os usuarios de servigos de salde
publicos ou privados, como hospitais e clinicas, pelo tempo da internagao
ou atendimento. O acompanhante sera pessoa de livre escolha, havendo
a possibilidade de revezamento.

O projeto é de autoria da senadora Ana Amélia (PP-RS) e ja foi aprovado
no Senado. O texto altera a Lei 8.080/90 (Lei Organica do Sistema Unico
de Saude).

A proposta acompanha a Politica Nacional de Humanizagao, criada em
2003 pelo governo Federal, e a Carta dos Direitos dos Usuarios da
Saude, aprovada pelo Conselho Nacional de Saude (CNS) em 2009.
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TARIFA DE LUTO

Algumas companhias aéreas oferecem tarifas de luto para os viajantes, também
conhecida como “tarifa emergencial” ou “tarifa compaixdo” . Passagem com desconto
pode ser reservada para assistir a um funeral ou para chegar ao hospital de um doente
terminal, ou até mesmo em caso de acidente.

Ha necessidade de comprovar o motivo da viagem apresentando os documentos
comprobatorios exigidos pela empresa, como certiddo de obito, ficha de internagéo
e outros requisitados.

A reserva de tarifa além da apresenta¢do da documentacéo indispensavel, nao
podera ser requerida pela internet. Apresente-se no balcdo de informagéo da
companhia aérea ou ligue para o call center da empresa aérea para maiores
informagoes.

As companhias aéreas podem dispor de bilhetes comuns que sdo mais
baratos que uma passagem de luto. Faga uma pesquisa antes de reservar seu
Voo para poupar dinheiro.

Cabe restituicdo de tarifa comprada, quando devidamente comprovada a
sua finalidade e podera ser indenizada parcialmente.

PROGRAMA DE PASSAGENS PARA TRATAMENTO
MEDICO

Algumas companhias aéreas concedem bilhetes de cortesia a pessoas
que necessitam deslocar-se de avido, para tratamento de saude
especializado (consultas e/ou procedimentos), ainda oferece
possibilidade de passagem cortesia para um acompanhante. O pedido
de passagem para tratamento médico estara sujeita a analise mediante
a apresentacdo de documentagdo. A concessao de passagens cortesia
e o embarque estardo condicionados a autorizagdo da equipe de
medicina aeroespacial apds a sua validagao , junto com o formulario
MEDIF ou FREMEC. A passagem € cortesia e as taxas de embarque
deverdo ser pagas pelo passageiro por meio de cartdo de crédito.
Acompanhe no site da prestadora de servigo ou ligue para o call center
para maiores informagoes.
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MEDIF (Medical Information Form) documento atestando que o passageiro com
necessidade de atendimento especial esta apto para viajar de avido.

FREMEC (Frequent Traveller Medical Card) documento para facilitar a vida de
passageiros frequentes com condi¢cbes médicas especiais.

LEGISLAGAO
1. A SAUDE COMO DIREITO DE TODOS

Constituicdo Federal — Artigo 196 e seguintes;

Lei Federal n° 8.069 de 13/07/90 — Estatuto da Crianga e do Adolescente,
artigos 11, 12 e 298, VII;

Lei Federal n° 10.741 de 01/10/03 - Estatuto do Idoso, artigo 16°.

2. ACESSO AOS DADOS MEDICOS

Constituicdo Federal — Artigo 5°, inciso XXXIV (para hospitais publicos);
Cddigo de Defesa do Consumidor - artigo 43° (para os hospitais privados).

3. DOENCAS GRAVES PREVISTAS EM LEI
Decreto Federal n® 3.000 de 26/03/1999, artigo 39°, inciso XXXIII;
Lein® 8.541 de 23/12/1992, art. 47°;

Lei n®9.250 de 26/12/1995, art. 30, § 2°;

Instrugdo Normativa SRF n° 25, de 29/04/1996;

Lei Federal n° 8.213 de 24/07/1991, artigo 151°;

Medida Provisdria n® 2.164 de 24/08/2001, artigo 9°.

4. FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVICO
Lei Federal n°® 8.922 de 25/07/1994 - FGTS, artigo 1%

Lei Federal n° 8.036 de 11/05/1990 - FGTS, artigo 20°, Xlll e XIV;
Medida Provisdria n® 2.164 de 24/08/2001, artigo 9°.

5. LICENCA PARA TRATAMENTO DE

SAUDE - AUXILIO-DOENGA
Lei Federal n° 8.213 de 24/07/1991, artigos 26°, Il e 15143.

6. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

Constituicdo Federal — artigos 201° e seguintes;
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Lei Federal n° 8.213 de 24/07/1991, artigos 26°, Il e 151.

7. RENDA MENSAL VITALICIA/AMPARO ASSISTENCIAL

AO DEFICIENTE

Constituicdo Federal — artigos 195°, 203° e 204,

Lei Federal n° 8.742, de 07/12/1993 - LOAS, artigos 20° e 21°;
Decreto Federal n° 1.744 de 08/12/1995.

8. PLANO DE SAUDE OU SEGURO SAUDE

Lei Federal n® 9.656, de 03/06/1998 — Dispde sobre os planos privados de
assisténcia a saude;

Lei Federal n° 10.223 de 15/01/2001 - Cirurgia reparadora dos seios.

9. ISENGAO DO IMPOSTO DE RENDA NA

APOSENTADORIA
Constituicdo Federal artigo 5° e 150 II;
Lei Federal n° 7.713 de 22/12/1988, artigo 6°, XIV e XXI;
Lei Federal n° 8.541 de 23/12/1992, artigo 47°;
Lei federal n®9.250 de 26/12//1995, artigo 30° Instrugdo Normativa SRF n°
15/01, artigo 5°, XII;
Decreto Federal n° 3.000 de 26/03/1999, artigo 39°, XXXIII.

10. ANDAMENTO JUDICIAL PRIORITARIO

Lei Federal n° 10.173 de 09/01/2001 — acrescentou artigos 1.211-A e
1.211-B ao Cddigo de Processo Civil;

Lei Federal n° 10.741 de 01/10/2003 - Estatuto do Idoso — artigo
7144°,

11. PIS/PASEP
Resolugao 01/96 do Conselho Diretor do Fundo de Participagao PIS -
PASEP.

12. COMPRA DE CARRO COM ISENGOES DE
IMPOSTOS (IPI, ICMS, IPVA)

Lei Federal n® 9.503 de 23/09/97 — Cddigo de Transito Brasileiro, artigos
140° e 147° § 4°;



Lei Federal n° 10.182 de 12/02/2001 (I.P.1);
Lei Federal n° 10.690 de 16/06/2003, artigo 2°.

13. FORNECIMENTO DE REMEDIOS PELO SUS
Constituicao Federal, artigos 5° “LXIX, 6°, 23, Il e 196 a 200;
Constituicdo do Estado de Sao Paulo, artigos 219 a 231;

Lei Federal n° 8.080 de 19/12/1990, artigo 6°, I, “d”;

Lei Complementar Estadual de S@o Paulo n® 791 de 08/03/1995;

Lei Estadual n® 10.241 de 17/03/1999 - do Estado de S&o Paulo.

14. DIREITOS DOS PACIENTES

Lei Estadual n® 10.241 de 17/03/1999 — Estado de Sao Paulo Hospital
Universitario Clementino Fraga Filho, da Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ)

Decreto n° 3.298, de 20/12/1999 (art. 4°, inciso [; art. 19, paragrafo unico,
IX)- Regulamenta a Lei n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispde sobre
a Politica Nacional para a Integragdo da Pessoa Portadora de
Deficiéncia, consolida as normas de prote¢do e da outras providéncias.

Lei n° 5.296, de 02/12/2004 (art. 5°, §1°nciso, |, “a”) - Regulamenta as
Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que da prioridade de
atendimento as pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de
2000, que estabelece normas gerais e critérios basicos para a promogao
da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiéncia ou com
mobilidade reduzida, e da outras providéncias.

Portaria SAS/MS n° 400, de 16/11/2009 - Estabelece diretrizes
nacionais para a atengéo a saude das pessoas ostomizadas no ambito
do Sistema Unico de Saude.

A Lei N° 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015. Institui a Lei Brasileira de
Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia (Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia), destinada a assegurar e a promover, em condi¢des de
igualdade, o exercicio dos direitos e das liberdades fundamentais por
pessoa com deficiéncia, visando a sua inclusdo social e cidadania.
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http://www.oncoguia.org.br/pub/10_advocacy/DECRETO_3298_99.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.oncoguia.org.br/pub/10_advocacy/PORTARIA_0400_16_11_09.pdf
http://www.oncoguia.org.br/pub/10_advocacy/LEI_5296_04.pdf

BIBLIOGRAFIA/SITES DE CONSULTA

Direitos do Paciente com Cancer — INCA (Instituto Nacional de Cancer)
www.inca.gov.
www.ibcc.org.br
Cancer Faca Valer seus Direitos.
www.mariinha.adv.br
Cancer Direitos do Paciente — Manual de Orientagao sobre Legislacao e Beneficios.
Centro de Tratamento e Pesquisa Hospital do Cancer A.C.Camargo.
www.hcancer.org.br
www.inca.gov.br
www.diariodasaude.com.br
www.jusbrasil.com.br
www.guiatrabalhista.com.br
Www.conjur.com.br
www.oncoguia.org.br
www.devoltaparacasa.org.br
WWWw.graacc.org.br
http://www.abrale.org.br
Cancer 360° - Orientagdes juridicas — Editora Carpediem.
Organizagao Diana Camara e Vesta Pires
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http://www.devoltaparacasa.org.br/
http://www.inca.gov.br/
http://www.abrale.org.br/
http://www.graacc.org.br/
http://www.oncoguia.org.br/
http://www.conjur.com.br/
http://www.jusbrasil.com.br/
http://www.hcancer.org.brwww.inca.gov.br/
http://www.mariinha.adv.br/
http://www.ibcc.org.br/
http://www.hcancer.org.br/
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	ESSA MENSAGEM, DE AUTOR DESCONHECIDO, É PARA PESSOAS CURADAS OU EM PROCESSO DE RECUPERAÇÃO.
	APRESENTAÇÃO
	COMO O PACIENTE DE CÂNCER PODE SER BENEFICIADO PELA LEGISLAÇÃO
	O portador de câncer tem o direito de receber todas as informações necessárias para enfrentar a doença e os aspectos que a envolvem.
	Para proteger seus direitos, tanto no âmbito administrativo, como no judicial, os pacientes podem se valer de proﬁssionais, órgãos públicos e entidades associativas com ampla atuação na área de defesa do Direito à Saúde.
	Para acionar a Justiça, objetivando que esta determine a efetivação do direito à saúde, o paciente deverá procurar alguns dos legitimados para promoverem a ação podendo ser:
	ANDAMENTO JUDICIAL PRIORITÁRIO
	ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar

	ANS: 0800 70 11 9656 ou acesse: www.ans.gov.br
	A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E O SUS – SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
	A Constituição Federal, no art. 196, dispõem que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
	Para obter o CARTÃO DO SUS, basta entrar em contato com a Secretaria de Saúde de sua cidade.
	DOS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS E PREVIDENCIÁRIOS PARA O PORTADOR DE CÂNCER

	APOSENTADORIA POR INVALIDEZ: concedido ao portador de câncer que, estando ou não em gozo do auxílio-doença, for considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação para o exercício da atividade que lhe garanta a subsistência.
	Maiores informações procure uma agência do INSS próxima a sua residência ou disque 135.
	Boa vontade e generosidade para quem precisa
	TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO: Consiste no fornecimento de passagens aos usuários do SUS, para atendimento médico especializado em outro Município ou Estado que também seja conveniado ao SUS, desde que o tratamento necessário esteja disponível no Estado que irá recebê-lo e depois de esgotado todos os meios de tratamento no próprio domicílio. Esse benefício deverá ser solicitado na Secretaria de Saúde do Estado ou Município.
	TRATAMENTO DOMICILIAR: Com atuação pouco eﬁcaz, o SUS tem algumas regras para realizar o Tratamento Domiciliar: a internação só pode acontecer com autorização do órgão responsável (o órgão Emissor de Autorização para Internação Hospitalar) e deve vir depois de uma internação hospitalar. A causa da internação domiciliar deve ser relacionada ao procedimento da internação hospitalar que a precedeu e o período em que o paciente ﬁcou no hospital deve ser de, no mínimo, quatro dias. Para a autorização do Tratamento Domiciliar são necessárias: uma avaliação médica, uma solicitação especíﬁca e uma avaliação das condições familiares, domiciliares e do cuidado ao paciente por um membro da equipe de saúde.
	AME – AMBULATÓRIO MÉDICO ESPECIALIZADO
	MEDICAMENTOS

	O “Dose Certa” é um projeto do Governo do Estado de São Paulo que distribui gratuitamente 61 tipos de remédios em diversos municípios do Estado. Para receber os medicamentos, os pacientes devem ir até um dos postos de distribuição, levando a receita médica emitida por um posto de saúde ou hospital da rede pública, contendo o princípio ativo.
	Fornecimento gratuito de medicamentos ambulatoriais, de alto custo
	Comissão de direito da saúde
	(padronizados pela OMS, RENAME, SES) com o objetivo de racionalizar as necessidades do Usuário/SUS. A garantia de tratamento é parte fundamental ao conceito de Assistência Integral à Saúde.
	BENEFÍCIOS E ISENÇÕES PREVISTAS PELA LEGISLAÇÃO AOS PORTADORES DE NEOPLASIA MALIGNA.
	ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA NOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA
	SAQUE FGTS E PIS E PASEP
	DESCONTO NA CONTA DE ENERGIA ELÉTRICA
	QUITAÇÃO DA CASA PRÓPRIA
	ISENÇÃO DA TARIFA NO TRANSPORTE PÚBLICO
	ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO IPTU
	SEGURO DE VIDA
	PLANO DE SAÚDE
	É importante verificar o contrato para saber quais são os seus direitos.

	CIRURGIA DE RECONSTRUÇÃO MAMÁRIA
	SALÁRIO FAMÍLIA
	RENDA MÍNIMA
	CRAS – CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: é uma unidade política estatal, instalada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinada ao atendimento socioassistencial de famílias.
	SERVIÇO FUNERÁRIO MUNICIPAL – ISENÇÃO FUNERÁRIA
	SAMU 192
	TRATAMENTO ESPECIAL PARA ESTUDANTES
	CARTÃO SUS
	A Lei nº. 12.732, de 22 de novembro de 2012, assegura aos pacientes com neoplasia maligna o início do tratamento em, no máximo, 60 dias, a contar da inclusão da doença em seu prontuário no Sistema Único de Saúde.
	Para saber mais, ligue 136 ou procure a Secretaria da Saúde de sua cidade.
	IDEC – Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor

	Uma vida mais saudável e ativa
	As Crianças e os Adolescentes Doentes

	As crianças e adolescentes têm assegurado, através do SUS, o acesso UNIVERSAL e IGUALITÁRIO às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação da saúde.
	A criança deﬁciente também tem direito à renda mensal vitalícia
	É preciso que a população se conscientize da importância do ato de doar um órgão. Hoje é com um desconhecido, mas amanhã pode ser com algum amigo, parente próximo ou até mesmo você. Doar órgãos é doar vida.
	Lei Orgânica da Saúde – 8.080/90
	A Lei Orgânica 8.080/90 legitima os artigos Constitucionais 196 ao 200 da CF/88.  Regula em todo o território nacional as ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito público ou privado.
	Carta dos Direitos do Usuário – saude.gov.br
	A Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde foi aprovada pelo Conselho Nacional da Saúde CNS e traz informações para que se conheça seus direitos na hora de procurar atendimento de saúde tanto na rede pública como na rede privada.
	www.saude.gov.br/sistema-unico-de-saude/carta-dos-direitos-do-usuario
	40 anos de tradição em qualidade
	A Política Nacional de Humanização
	A Política Nacional de Humanização (PNH) existe desde 2003 para efetivar os princípios do SUS no cotidiano das práticas de atenção e gestão, qualificando a saúde pública no Brasil e incentivando trocas solidárias entre gestores, trabalhadores e usuários
	Sites: www.saude.gov.br / www.redehumanizasus.net
	E-mail: humanizasus@saude.gov.br
	Acompanhamento hospitalar: direito ou concessão ao usuário hospitalizado?
	O direito à permanência do acompanhante no ambiente hospitalar é reconhecido para alguns usuários do sistema de saúde brasileiro. Idosos, gestantes, crianças e indivíduos com necessidades especiais não necessitam de autorizações especiais para possuírem acompanhantes nos hospitais.
	O paciente adulto, de modo geral, usufrui do acompanhamento como uma concessão. Nesses casos, a negociação é muitas vezes desgastante e dependente das condições estruturais do hospital ou da necessidade do acompanhante em suprir o déficit de profissionais de enfermagem. Em ambos os casos, não são consideradas prioritariamente as necessidades do indivíduo internado.
	As orientações da Cartilha sobre Visita Aberta e o Direito ao Acompanhante, que se originou da Política Nacional de Humanização (PNH) viabiliza ao paciente a possibilidade de redescobrir o sentido e o valor de seu tratamento diante do desconforto pela hospitalização.
	Tramita na Câmara dos Deputados projeto de lei (PL 4996/16) que dá direito a acompanhante para todos os usuários de serviços de saúde públicos ou privados, como hospitais e clínicas, pelo tempo da internação ou atendimento. O acompanhante será pessoa de livre escolha, havendo a possibilidade de revezamento.
	O projeto é de autoria da senadora Ana Amélia (PP-RS) e já foi aprovado no Senado. O texto altera a Lei 8.080/90 (Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde).
	A proposta acompanha a Política Nacional de Humanização, criada em 2003 pelo governo Federal, e a Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde, aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS) em 2009.
	Comissão de direito da saúde
	TARIFA DE LUTO
	
	Algumas companhias aéreas oferecem tarifas de luto para os viajantes, também conhecida como “tarifa emergencial” ou “tarifa compaixão” . Passagem com desconto pode ser reservada para assistir a um funeral ou para chegar ao hospital de um doente terminal, ou até mesmo em caso de acidente.
	Há necessidade de comprovar o motivo da viagem apresentando os documentos comprobatórios exigidos pela empresa, como certidão de óbito, ficha de internação e outros requisitados.
	A reserva de tarifa além da apresentação da documentação indispensável, não poderá ser requerida pela internet. Apresente-se no balcão de informação da companhia aérea ou ligue para o call center da empresa aérea para maiores informações.
	As companhias aéreas podem dispor de bilhetes comuns que são mais baratos que uma passagem de luto. Faça uma pesquisa antes de reservar seu voo para poupar dinheiro.
	Cabe restituição de tarifa comprada, quando devidamente comprovada a sua finalidade e poderá ser indenizada parcialmente.
	PROGRAMA DE PASSAGENS PARA TRATAMENTO MÉDICO
	Algumas companhias aéreas concedem bilhetes de cortesia a pessoas que necessitam deslocar-se de avião, para tratamento de saúde especializado (consultas e/ou procedimentos), ainda oferece possibilidade de passagem cortesia para um acompanhante. O pedido de passagem para tratamento médico estará sujeita a análise mediante a apresentação de documentação. A concessão de passagens cortesia e o embarque estarão condicionados à autorização da equipe de medicina aeroespacial após a sua validação , junto com o formulário MEDIF ou FREMEC. A passagem é cortesia e as taxas de embarque deverão ser pagas pelo passageiro por meio de cartão de crédito. Acompanhe no site da prestadora de serviço ou ligue para o call center para maiores informações.
	Aqui tem mais carinho por você
	MEDIF (Medical Information Form) documento atestando que o passageiro com necessidade de atendimento especial está apto para viajar de avião.
	FREMEC (Frequent Traveller Medical Card) documento para facilitar a vida de passageiros frequentes com condições médicas especiais.
	LEGISLAÇÃO
	1. A SAÚDE COMO DIREITO DE TODOS
	2. ACESSO AOS DADOS MÉDICOS
	3. DOENÇAS GRAVES PREVISTAS EM LEI
	4. FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO
	5. LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE – AUXÍLIO-DOENÇA
	6. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
	7. RENDA MENSAL VITALÍCIA/AMPARO ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE
	8. PLANO DE SAÚDE OU SEGURO SAÚDE
	9. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA NA APOSENTADORIA
	10. ANDAMENTO JUDICIAL PRIORITÁRIO
	11. PIS/PASEP
	12. COMPRA DE CARRO COM ISENÇÕES DE IMPOSTOS (IPI, ICMS, IPVA)
	Lei Federal nº 9.503 de 23/09/97 – Código de Trânsito Brasileiro, artigos 140º e 147º § 4º;
	Da nossa família para a sua
	Lei Federal nº 10.182 de 12/02/2001 (I.P.I);
	Lei Federal nº 10.690 de 16/06/2003, artigo 2º.
	13. FORNECIMENTO DE REMÉDIOS PELO SUS
	14. DIREITOS DOS PACIENTES
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